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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  NOVAÇÃO.  EXTINÇÃO  DAS  OBRIGAÇÕES  E
EXECUÇÕES  EM  FACE  DA  RECUPERANDA.  PROSSEGUIMENTO  EM
RELAÇÃO AOS COOBRIGADOS. PRECEDENTES.
1.   Conforme  a  jurisprudência  deste   Superior  Tribunal,  consolidada  na
forma da Súmula nº 581/STJ, "A recuperação judicial do devedor principal
não  impede  o  prosseguimento  das  ações  e  execuções  ajuizadas  contra
terceiros   devedores  solidários  ou  coobrigados  em  geral,  por  garantia
cambial, real ou fidejussória".
2. No que se refere à execução em face da própria recuperanda, é inviável
em  relação  aos  créditos  submetidos  ao  plano  de  recuperação  judicial.
Ocorrendo a novação, são extintas as obrigações anteriores e as respectivas
execuções;  caso  contrário,  haverá  o  descumprimento  do  ajuste,
ocasionando a convolação em falência, a execução específica do plano ou a
decretação da quebra, conforme o caso. Precedentes.
3.  Na  hipótese,  reconhecido  pelas  instâncias  ordinárias  que  o  crédito
executado  está  submetido  aos  efeitos  da  recuperação  judicial,  deve  ser
extinta (e não apenas suspensa) a execução em desfavor da recuperanda.
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de  08/09/2026 a  14/09/2026, por unanimidade, dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  NOVAÇÃO.  EXTINÇÃO  DAS  OBRIGAÇÕES  E
EXECUÇÕES  EM  FACE  DA  RECUPERANDA.  PROSSEGUIMENTO  EM
RELAÇÃO AOS COOBRIGADOS. PRECEDENTES.
1.   Conforme  a  jurisprudência  deste   Superior  Tribunal,  consolidada  na
forma da Súmula nº 581/STJ, "A recuperação judicial do devedor principal
não  impede  o  prosseguimento  das  ações  e  execuções  ajuizadas  contra
terceiros   devedores  solidários  ou  coobrigados  em  geral,  por  garantia
cambial, real ou fidejussória".
2. No que se refere à execução em face da própria recuperanda, é inviável
em  relação  aos  créditos  submetidos  ao  plano  de  recuperação  judicial.
Ocorrendo a novação, são extintas as obrigações anteriores e as respectivas
execuções;  caso  contrário,  haverá  o  descumprimento  do  ajuste,
ocasionando a convolação em falência, a execução específica do plano ou a
decretação da quebra, conforme o caso. Precedentes.
3.  Na  hipótese,  reconhecido  pelas  instâncias  ordinárias  que  o  crédito
executado  está  submetido  aos  efeitos  da  recuperação  judicial,  deve  ser
extinta (e não apenas suspensa) a execução em desfavor da recuperanda.
4. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por AAX PRODUÇÃO E COMÉRCIO

DE  SEMENTES  LTDA.,  com  fundamento  no  art.  105,  inciso  III, "a"   e  "c",  da

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL –
AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO REJEITOU PEDIDO DE EXTINÇÃO
DA EXECUÇÃO EM FACE DA AGRAVANTE – HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM FACE DA PESSOA JURÍDICA COEXECUTADA
QUE IMPLICA  NA  SUSPENSÃO DA  AÇÃO EXECUTIVA,  NOS  TERMOS DO
ART. 6º DA LEI Nº 11.101/05 – POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA
AÇÃO EM FACE DOS COEXECUTADOS – DECISÃO REFORMADA EM PARTE”
(e-STJ fl. 71).
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 78-80).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 78-84), a parte recorrente alega,

além de divergência jurisprudencial, violação do art. 59 da Lei nº 11.101/2005, pois a

homologação  do  plano  de  recuperação  judicial  acarreta  novação  da  dívida  e,  por

consequência, a extinção da execução apenas em relação à devedora em recuperação

judicial, não sendo caso de mera suspensão da execução (e-STJ fls. 78-84).

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 106-116).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Observa-se que a Corte local dirimiu a controvérsia nos seguintes termos:

"O agravo comporta provimento em parte. 
Dispõe o art. 6°, da Lei n° 11.101/05, que:
[...]
Conforme  informado  pela  agravante,  foi  aprovado  o  plano  de

recuperação judicial da pessoa jurídica executada em 20.11.2019, conforme
se depreende do documento de fls. 351/359 dos autos de origem. 

Destarte, o feito deve ser suspenso em relação à pessoa jurídica
executada, ora agravante,  possibilitado o prosseguimento do feito em face
dos coexecutados, Aparecido Zambello Gonçalves e Ana Maria Aguiarfranchi
De Paiva Affonso, nos termos do dispositivo legal acima citado. 

Assim,  ainda  que  a  devedora  pessoa  jurídica  esteja  em
recuperação  judicial,  os  coobrigados  não  ficam desonerados  e  podem ser
executados.

Nesse sentido, aliás, é a lição do douto Manoel Justino Bezerra
Filho: 

'O que se suspende é a ação ou execução em andamento contra a
pessoa jurídica do devedor, relativa à dívida sujeita aos efeitos da falência.
Mesmo  nestes  casos,  a  ação  ou  execução  continua  normalmente  contra
eventuais  coobrigados.  Imagine-se,  por  exemplo,  uma  execução  de  nota
promissória emitida pelo empresário ora devedor e avalizada por terceiras
pessoas; neste caso, a execução prossegue contra os avalistas' cf. Nova Lei
de Recuperação e Falências Comentada, RT, 3ª ed., p. 253).

Insta  salientar  que  o  C.  Superior  Tribunal  de  Justiça  fulcrou
referido  entendimento  no  Enunciado  Sumular  nº  581,  que  dispõe  que  'a
recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das
ações  e  execuções  ajuizadas  contra  terceiros  devedores  solidários  ou
coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória.'

[...]
Destarte,  nos  termos  do  art.6º  da  Lei  nº  11.101/05,  de  rigor

determinar-se  a  suspensão  da  execução  em  face  da  agravante,  pessoa
jurídica coexecutada, permitindo-se o prosseguimento dos atos executivos em
relação aos coexecutados pessoas físicas" (e-STJ fls. 72-74).

Conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal, consolidada na forma

da Súmula nº  581/STJ,  "A recuperação judicial  do  devedor  principal  não impede o

prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores solidários

ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória".

No que se refere à execução em face da própria recuperanda, é inviável em

relação  aos  créditos  submetidos  ao  plano  de  recuperação  judicial.  Ocorrendo  a

novação,  são  extintas  as  obrigações  anteriores  e  as  respectivas  execuções;  caso

contrário, haverá o descumprimento do ajuste, ocasionando a convolação em falência,

a execução específica do plano ou a decretação da quebra, conforme o caso.
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A propósito, os seguintes precedentes:

"DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
CRÉDITO  CONCURSAL  PROPOSTA  MESES  APÓS  O  RECEBIMENTO  DO
PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA. (1) VIOLAÇÃO DOS
ARTS.  489  E  1.022  DO  NCPC  POR  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  QUE,  CONQUANTO  CONTRÁRIO  AOS
INTERESSES DA PARTE, RESPONDE INTEGRALMENTE AS QUESTÕES POR
ELA  PONTUADAS.  (2)  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  49,  52  E  59  DA  LEI  N.
11.101/2005 E 85 DO CPC. NOVAÇÃO SUPERVENIENTE QUE IMPLICA
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. HONORÁRIOS  DE  ADVOGADO.
CAUSALIDADE PELO CREDOR. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.
[...]
4.  A  concursalidade do  crédito  é  determinada pela  data  do  fato  gerador,
conforme o  art.  49 da Lei  n.  11.101/2005 e  o  Tema n.  1.051 do STJ. A
homologação do plano de recuperação judicial implica a novação dos
créditos  anteriores  ao  pedido,  tornando  inexigível  a  execução
individual que deve ser extinta.
[...]
6.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial  e  dar-lhe  parcial
provimento."
(AREsp  2.905.995/RJ,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 1/9/2025, DJEN de 4/9/2025 - grifou-se)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  CONTRA
EMPRESA  RECUPERANDA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. CRÉDITO
CONCURSAL.  NOVAÇÃO  OPERADA  OPE  LEGIS  (ART.  59  DA  LRF).
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. EXTINÇÃO. NECESSIDADE DE OBSERVAR OS
TERMOS  DO  PLANO  DE  RECUPERAÇÃO. TRIBUNAL  RECORRIDO  QUE
VIOLA  O  ART.  49 DA  LEI  N.  11.101/2005.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  283  DO  STF.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
reconheceu a concursalidade do crédito  oriundo de ação de reparação de
danos materiais, submetendo-o aos efeitos do plano de recuperação judicial
aprovado e determinando a extinção da execução individual.
2.  O  objetivo  recursal  é  definir  se  (i)  a  extinção  da  recuperação  judicial
permite ao credor executar individualmente o crédito concursal não habilitado
no plano; (ii) a ausência de reserva específica no plano justifica a execução
ordinária desvinculada dos termos do plano; e (iii) a novação ope legis impõe
a submissão obrigatória dos créditos concursais às condições do plano de
recuperação.
3. A novação ope legis, prevista no  art. 59 da Lei n.  11.101/2005,
aplica-se automaticamente a todos os créditos concursais, impedindo
sua  execução  individual  fora  das  condições  estipuladas  no  plano
aprovado. O  encerramento  formal  da  recuperação  não  altera  a
obrigatoriedade da submissão às disposições do plano.
[...]
5. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp  2.628.383/SP,  relator  Ministro  Moura Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025 - grifou-se)

"RECURSO  ESPECIAL.  EMPRESARIAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  PLANO.
SUPRESSÃO DAS GARANTIAS. CONCORDÂNCIA DO CREDOR. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL.  EXTINÇÃO. RECUPERANDA.  COOBRIGADOS.  FASE  DE
FISCALIZAÇÃO JUDICIAL. TÉRMINO. SUSPENSÃO.
1.  A  questão  controvertida  resume-se  a  definir  se  é  caso  de  extinção  da
execução  de  título  executivo  extrajudicial  ajuizada  contra  a  empresa  em
recuperação judicial e os coobrigados do título na hipótese em que o titular do
crédito concorda com a cláusula de supressão das garantias inserta no plano
de recuperação judicial.
[...]
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3. No  que  respeita  à  sociedade  em  recuperação  judicial,  com  a
aprovação do plano e a consequente novação dos créditos, a execução
contra ela ajuizada deve ser extinta, pois não terá como prosseguir,
já  que  o  descumprimento  do  plano  acarretará  a  convolação  da
recuperação  em  falência  (no  prazo  de  fiscalização  judicial),  a
execução  específica  do  plano  ou  a  decretação  da  quebra  com
fundamento no artigo 94 da LREF (decorrido o prazo de fiscalização
judicial). Precedentes.
4.  No  caso  de  descumprimento  do  plano  dentro  do  prazo  de  fiscalização
judicial, o credor poderá requerer a convolação da recuperação judicial em
falência, nos termos dos arts. 61, § 1º, e 73, IV, da LREF. Os credores terão
seus  direitos  e  garantias  reconstituídos  nas  condições  originalmente
contratadas (artigo 61, § 2º, da LREF), de modo que a execução contra os
coobrigados, antes suspensa, poderá prosseguir.
5. No caso de o descumprimento do plano se dar após o prazo de fiscalização
judicial,  a  novação torna-se  definitiva,  nos termos do artigo  62 da Lei  nº
11.101/2005,  cabendo ao credor  requerer  a  execução específica  do plano
(título executivo judicial) ou a falência com base no artigo 94, III, "g", da Lei nº
11.101/2005,  situação  em  que  a  execução  contra  o  coobrigado  deve  ser
extinta.
6. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp  1.899.107/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023 - grifou-se)

"DIREITO  EMPRESARIAL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  CONCURSALIDADE  DO  CRÉDITO.  FATO
GERADOR  ANTERIOR  À  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. NOVAÇÃO  SUI
GENERIS.  EXTINÇÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES EM QUE FIGURE A
RECUPERANDA COMO DEVEDORA. OBRIGAÇÃO  LÍQUIDA.  CONSÓRCIO.
RESPONSABILIDADE DA CONSORCIADA. SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA.
PRESUNÇÃO.  DESCABIMENTO.  DECOMPOSIÇÃO  DA  RESPONSABILIDADE
NA PROPORÇÃO IMPUTADA A CADA CONSORCIADA. EXTINÇÃO DA AÇÃO
DE  COBRANÇA  PROPORCIONALMENTE  À  RESPONSABILIDADE  DA
CONSORCIADA.  ANÁLISE  DA  AVENÇA  SOCIETÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  CRÉDITO  HABILITADO  NA  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  EFICÁCIA  EXPANSIVA  DA  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. RECURSO PROVIDO EM PARTE.
1.  Para  a  submissão  do  crédito  ao  concurso  deve  ser  verificada  sua
existência  anterior  ao  pedido  de  recuperação  judicial,  exceção  feita  às
hipóteses  previstas  no  art.  49, §§ 3º  e  4º,  da Lei  n.  11.101/2005 e  aos
credores fiscais. O efeito da concursalidade do crédito é, pois, submeter-se
aos parâmetros definidos no plano de recuperação judicial, com o que ocorre
sua novação. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Tema Repetitivo n.
1.051,  assentou  o  entendimento  de  que  o  marco  temporal  para  a
caracterização da concursalidade do crédito depende da ocorrência de seu
fato gerador.
2. A  aprovação  e  homologação  do  plano  de  recuperação  judicial
implica  novação  das  obrigações  em  que  a  sociedade  empresária
figura  como  devedora  (art.  59  da  Lei  n.  11.101/2005).  Assim,
considerando que todos os débitos concursais vinculam-se ao plano, a
eficácia expansiva da recuperação judicial terá o efeito de extinguir
as  obrigações  anteriores  daqueles  que  participaram da eleição  do
plano de recuperação,  bem como dos demais  credores  que dela se
mostraram  discordantes  e  mesmo  dos  que  não  habilitaram  seus
créditos. Irrelevância da presença do animus novandi, porquanto a
novação se opera ope legis.
3. Extintas as obrigações pela novação, com a finalidade primordial
de  superar  o  estado  de  crise  econômico-financeira  da  sociedade
empresária  ou  do  empresário,  entremostra-se  desnecessário  ou
juridicamente inviável que se dê prosseguimento às ações e execuções
contra o devedor, pela simples, mas suficiente, razão de que o negócio
jurídico que constitui a base tanto da cognição judicial quanto da
execução ou do cumprimento de sentença está extinto.
[...]
8. Recurso especial parcialmente provido."
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(REsp  1.804.804/MS,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023 - grifou-se)

Na  hipótese,  reconhecido  pelas  instâncias  ordinárias  que  o  crédito

executado está submetido aos efeitos da recuperação judicial da recorrente, deve ser

extinta (e não apenas suspensa) a execução em desfavor da recuperanda, nos termos

da fundamentação acima.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AAX PRODUÇÃO E COMÉRCIO DE SEMENTES LTDA 
ADVOGADOS : ELIAS MUBARAK JUNIOR - SP120415

MARCUS DE SOUSA OLIVEIRA - SP252425
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS
BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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